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A expansão da população mundial, estimada para o ano 2050, em 9 bilhões
de habitantes, aumentará a demanda por alimentos e matérias-primas
(ONU, 2008). Isso tem impulsionado o desenvolvimento de tecnologias
inovadoras no segmento do agronegócio, como biotecnologia,
nanotecnologia, manejo adequado dos recursos naturais, entre outras, de
forma a se utilizar esses recursos de forma econômica, variedades mais
produtivas e resistentes ás pragas e doenças. Embora este avanço seja
notório, ainda não tem sido suficiente para erradicar as pragas e combater
as doenças do componente produtivo agropecuário, e a cada dia aumenta o
uso de agroquímicos. Produzir alimentos constitui-se prioridade em muitos
países, mas há necessidade de que isso seja feito de forma a promover a
conservação ambiental e a preservação da biodiversidade.

Os pesticidas, também conhecidos por agrotóxicos, produtos fitossanitário,
defensivos agrícolas e os agroquímicos são substâncias químicas com ação
tóxica e incluem os fertilizantes, herbicídas, inseticidas, acaricidas,
fungicidas, nematícidas e rodenticidas, que têm como ingredientes ativos
compostos químicos formulados para aumentar o potencial produtivo dos
solos, prevenir, combater ou destruir espécies indesejáveis ou doenças que
possam interferir na produção, no processamento, armazenamento e
transporte de alimentos, agroprodutos, madeira e seus derivados.



Os pesticidas têm sido utilizados principalmente para combater pragas e
doenças de plantas para que as mesmas possam atingir maior
produtividade. Para isso, é necessário que estes produtos apresentem
toxicidade intrínseca ao organismo alvo, porém, na maioria das vezes, estes
atingem os organismos não-alvo, causando impactos negativos ao meio
ambiente, incluindo o homem.

Os impactos gerados da aplicação dos pesticidas, têm sido motivo de
preocupação em diferentes áreas do conhecimento, pois tem provocado
mudanças adversas na qualidade ambiental e, assim, reduzindo o potencial
produtivo das culturas, principalmente por causa da resistência das pragas e
doenças aos produtos aplicados, ao surgimento de novas pragas e a morte
de inimigos naturais. A avaliação do efeito do uso desses produtos no
ambiente se faz em função da natureza do produto (toxicidade e
propriedades), do organismo alvo e da exposição (quantidade/dose,
frequência e duração) (PIERZYNSKI et aI., 1994).

De acordo com Vilela (1989), o homem ainda não foi capaz de desenvolver
uma agricultura estável que pudesse suportar o crescimento populacional
sem afetar o ambiente. Para controlar as pragas e doenças das plantas
cultivadas, cada vez mais são utilizadas volumosas quantidades de
produtos químicos tóxicos e, alguns até não especificos. A não
especificidade do produto favorece o seu uso indiscriminado, pelo menor
preço, podendo provocar maiores danos ao ecossistema.

O consumo mundial de produtos químicos tem aumentado gradativamente,
atingindo 2,6 milhões de toneladas por ano; deste total 85% são utilizados
na agricultura. Entre os países da América Latina, o Brasil assume o
primeiro lugar, com um consumo estimado em 50% da quantidade
comercializada (WILSON; TISDELL, 2001; BARBIERI, 2006). Em 2003, o
Brasil assumiu o oitavo lugar entre os maiores consumidores de pesticidas,
perdendo apenas para a Holanda, Bélgica, Itália, Grécia, Alemanha, França
e Reino Unido (CALDAS; SOUSA, 2000) e, em 2006, foi o segundo maior
consumidor de agrotóxico do mundo (ANVISA, 2006).

O Relatório de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável revela que o
uso de agrotóxico no Brasil durante o período de 2002 e 2003 aumentou de
2,3 kg/ha para 2,8 kg/ha, uma elevação de 22% (IBGE, 2004). A Figura 1
mostra o consumo de agrotóxicos no periodo de 2000 e 2004. Entre estes,
o herbicida é o mais consumido no Brasil, mas o consumo de fungicida
apresentado aumento.
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Figura 1. Consumo de agrotóxicos por classe no Brasil, nos anos 2000 e 2004.

No Brasil, o consumo de agrotóxicos tem crescido nos últimos anos e isso
se deve ao aumento das áreas agrícolas mediante a necessidade de
aumentar a produção de alimentos. Segundo Salomão e Seibel (2005), o
Brasil é o país que possui maior potencial de expansão de áreas cultiváveis,
com 328 milhões de hectares ainda disponíveis para a agricultura, seguido
pela Rússia, (88 milhões de hectares e Estados Unidos, 81 milhões de
hectares).

Os pesticidas são potencialmente tóxicos ao homem, mas por causa da sua
importância para o agronegócio, seu consumo é muito difundido (CALDAS;
SOUZA, 2000; PRESIBELLA, 2004). De modo geral, em função do tipo de
produto, a necessidade do uso de pesticidas pela atividade agrícola,
decresce na seguinte ordem: herbicidas>inseticidas>fungicidas. Embora os
herbicidas sejam mais utilizados, em geral, a toxicidade desde grupo de
substâncias é inferior à dos inseticidas. Os inseticidas englobam compostos
quimicamente diferenciados, que podem ser agrupados em quatro
categorias principais: organofosforados, piretroides, organoclorádos e
carbamatos (OLIVEIRA-SILVA et aI., 2001).

A Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, dispõe sobre a pesquisa~ a
experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o
registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de
agrotóxicos; seus componentes e afins, além de outras providências, como
punições para o empregador, profissional responsável ou prestador de
serviços que deixar de adotar as medidas necessárias à proteção da saúde
e do meio ambiente (BRASIL, 1989).



Esta Lei prevê ainda as seguintes sansões administrativas:
• Embargo do estabelecimento e apreensão do produto ou alimento

contaminado.
• Advertência e multa no caso de reincidência.
• Condenação do produto.
• Inutilização do produto.
• Suspensão da autorização, registro ou licença.
• Interdição temporária ou definitiva do estabelecimento.
• Destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos que contiverem

resíduos acima do permitido.
• Destruição de vegetais, partes de vegetais, nos quais se realizou

aplicação de agrotóxico de uso não autorizado, a critério do órgão
competente.

Muitos dos problemas relacionados com o uso de aqroqurrrucos são
decorrentes do desrespeito às normas de segurança para manipulação e a
forma de aplicação. Como resultado, os alimentos e o ambiente poderão
apresentar teores de resíduos acima dos níveis recomendados pela
legislação.

A preocupação com a contaminação do meio ambiente por pestícidas tem
crescido no meio cientifico. De acordo com dados da Organização Mundial
de Saúde, estima-se que ocorram cerca de três milhões de
envenenamentos humanos por pesticidas por ano, em todo o mundo, e
mais de 220.000 mortes. Estes envenenamentos têm se tornado um dos
maiores problemas de saúde pública nos países em desenvolvimento, como
no caso do Brasil (CARL TON, 1998). Este capítulo contém informações
sobre os riscos ambientais que o uso indiscriminado dos agroquimicos pode
causar, suas principais propriedades e formas de transporte no ambiente.
Tais informações foram extraídas da literatura disponível e de experiências
de campo.

Características dos pesticidas

Os pesticidas, em função de sua composição, do número e da maneira
como os átomos são arranjados na estrutura molecular, possuem
propriedades físico-químicas e biológicas específicas. Estas propriedades
interagem com os diferentes compartimentos do ambiente, resultando em
padrões de comportamento em função dos tipos de compostos e,
consequentemente, orientando o destino final dos mesmos.



Os pesticidas comerciais são formulações, cujos componentes principais
são chamados de ingredientes ativos. Os ingredientes ativos são
misturados com ingredientes inertes (inativos) sendo mais fácil seu controle
e aplicação, e, assim, mais eficiente (WAXMAN, 1998). Esta mistura de
ingredientes ativos e inertes é chamada de pesticida formulado. Segundo a
Organização Mundial da Saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2005)
e o Manual de Vigilância da Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos
(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 1996) os pesticidas
podem ser classificados nos seguintes grupos (MELNIKOV, 1971):
acaricidas, avicidas, bactericidas, fungicidas, herbicidas, inseticidas,
carrapaticidas, entre outros, conforme apresentado na Tabela 1.

Tabela 1. Classificação dos agrotóxicos segundo o organismo-alvo.

Grupo de pesticidas Controle
Acaricidas
Avícidas
Bactericidas
Carrapaticidas
Columbicidas
Formicidas
Fungicidas
Herbicidas
Inseticidas
Larvicidas
Molusquicidas
Nematicidas
Piolhicidas
Pisticidas
Predacidas
Purguicidas
Raticidas

Ácaros
Aves
Bactérias
Carrapatos
Pombos
Formigas
Fungos
Ervas daninhas
Insetos
Larvas
Moluscos
Vermes
Piolhos
Peixes
Vertebrados
Pulgas
Roedores

Fonte: Melnikov (1971).

A extensa utilização de pesticidas representa um grave problema à saúde
pública em muitos países em desenvolvimento, especialmente naqueles que
têm o agronegócio como a base da economia, como exemplo, o Brasil.
Segundo a Agência de Proteção Ambiental (EPA), nos Estados Unidos
existem mais de 18 mil produtos licencíados para uso, e a cada ano cerca



de 1 bilhão de litros de pesticidas são aplicados na produção agrícola,
residências, escolas, parques e florestas (EPA, 202).

As estimativas da incidência de problemas de saúde humana, relacionados
com a utilização de pesticidas são muito variáveis. Os danos para o
organismo humano começaram a ser noticiados a partir dos anos 1960. O
livro Primavera silenciosa, de Rachei Carson, tratou de forma exemplar a
destruição e os impactos ambientais causados pelo OOT (dicloro-difenil-
tricloroetano), inseticida orgânico utilizado no combate de insetos. O OOT se
bioacumula na cadeia alimentar, sendo considerado uma substância
potencialmente cancerígena. A publicação deste livrou foi um dos principais
instrumentos que levou a proibição da venda do OOT, muito utilizado na
époc-a e causou grande inquietação em todo o mundo, pelo modo como
tratou a degradação da qualidade de vida. A autora também mostrou como o
OOT entra na cadeia alimentar e se acumulava nos tecidos adiposis dos
animais, inclusive do homem.

Esta classe de produtos passou a ser proibida em vanos países.
Atualmente, estima-se que entre 500 mil a 2,9 milhões de pessoas no
mundo são envenenadas anualmente, com uma taxa de fatalidade de 1%,
aproximadamente. Isso representa mortes que variam entre 5 a 29 mil
pessoas. A maioria dos casos de doenças relacionadas a pesticidas envolve
o uso de organoclorados e os organofosforados que possuem princípios
neurotoxicológicos (ARAÚJO et aI., 2000).

No Brasil, alguns casos adquiriram grande repercussão, como aqueles do
Estado de São Paulo, onde foram encontrados elevados teores de
pesticidas nas águas superficial e subterrânea, por causa do derramamento
de pesticidas de uma fábrica, que contaminou várias chácaras vizinhas à
área. Os agrotóxicos organoclorados como Endrin, Oieldrin e Aldrin foram
encontrados no lençol freático e nas águas do rio Atibaia, um dos principais
afluentes do Piracicaba, que abastece, entre outras, as cidades de
Americana e Sumaré (SHELL, 2005). Outro caso de contaminação de
grande impacto foi o da indústria de pesticidas da "Cidade dos Meninos", em
Duque de Caxias, no Rio de Janeiro. Nestes casos foi observada severa
contaminação humana, principalmente de crianças, animais e pastagem
chegando a contaminar, inclusive, o leite materno por pesticidas
organoclorados (ARAÚJO et aI., 2000).

Conforme a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) (2005), no Brasil foram
registrados mais de 90 mil casos de intoxicação por agrotóxicos, em 2005. O
número de mortes por intoxicação cresceu 18% em relação ao ano anterior,



tendo como principal causa os agrotóxicos. Segundo Alves (1999), pesquisa
realizada pela Fundacentro com 1.064 agricultores de nove municipios de
Minas Gerais, entre 1991 e 2000, constatou que, um trabalhador rural
desprotegido, isto é, sem o uso de Equipamento de Proteção Individual
(EPI) tem chance de se intoxicar aumentada em 72%, em relação ao
protegido.

Propriedades dos pesticidas

As principais propriedades relacionadas aos efeitos dos agrotóxicos no
ambiente referem-se à toxicidade, à persistência, ao transporte e à
degradação (FAO, 1996).

Toxicidade - a toxicidade é medida por meio da variável DLso(Dose Letal),
que representa a concentração do pesticida que é capaz de matar 50% dos
organismos testados. Baixos valores de DLso(0-10) são altamente tóxicos.
Os eJeitos tóxicos podem ser agudos (morte dos organismos) ou crônicos
(doenças cancerígenas, tumores, abortos, inibição de crescimento, etc.). A
toxicidade de uma substância não depende apenas de sua qualidade, mas,
também, da quantidade introduzida no organismo. Por isso, costuma-se
dizer que não há tóxicos, mas doses tóxicas. Quanto menor a dose letal de
uma substância, maior será a sua toxicidade.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) classificou os efeitos tóxicos dos
agrotóxicos em quatro classes (WHO, 2005). O Brasil, por meio da Lei
7.802, segue essa mesma classificação (BRASIL, 1989), como apresentado
a seguir:

• Classe I - Extremamente tóxicos - Faixa vermelha
• Classe 11- Altamente tóxicos - Faixa amarela
• Classe 111 - Mediamente tóxicos - Faixa azul
• Classe IV - Pouco ou muito pouco tóxicos - Faixa verde

A maioria dos agrotóxicos de Classe I é proibida ou estritamente controlada
no mundo industrializado mas, nem sempre, tal controle ocorre em países
emergentes onde os agrotóxicos de Classe I são, muitas vezes, livremente
disponíveis em lugares que não têm os recursos para o uso de produtos
mais seguros. Esta classificação tem como base inicial a toxicidade aguda
oral e dérmica para ratos, em que a Dose Letal (LDso)do composto é o valor
estimado da dose necessária, em rnq.kq' de peso corpóreo, que irá causar
a morte de 50% dos animais em experimentação. Como forma de melhor



esclarecer a população, há a obrigatoriedade de, nas embalagens de
pesticidas, apresentar no rótulo a cor correspondente à classe de sua
toxicidade, conforme demonstrado na Tabela 2.

Tabela 2. Classificação dos pesticidas quanto ao grau de toxicidade.
"ClassesH

" LD50 para ratos (mg/k.gpeso
Cateçorla" Oral Dérmico

Sólido' Líquido' Sólido' Liquido'
Ia - Extremamente

Extremadam Tóxico
<5 <20 <10 <40

ente (faixa vermelha)
Perigoso

Ib - Altamente Altamente 10 -
Perigoso Tóxico 5 - <50 20 - <200 <100 40 - <400

(faixa amarela)
11 - Moderadamente

50 - 200 - 100 - 400-
Moderadame Tóxico (faixa <500 <2000 <1000 <4000
nte Perigoso azul)

111 - Levemente Levemente
Perigoso Tóxico >500 >2000 >1000 >4000

'Os termos "sólidos" e "líquidos" se referem ao estado físico do ingrediente ativo. Fonte: WHO
(2004) e Brasil (1989).

Conforme pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), em 2002, sobre o destino das embalagens de
agrotóxicos, poluição da água e do solo, foram constatadas máiores
concentrações em áreas onde o modelo agricola era baseado na
monocultura. Dos 5.560 municipios avaliados, em 996 os produtores
destinavam as embalagens para postos de coleta localizados em outros
municípios e 978 descartavam os recipientes em vazadouros a céu aberto.
Em todo o Pais, 600 municipios informaram que possuem posto ou central
de recebimento de embalagens de agrotóxicos. O destaque foi para o
Estado de Santa Catarina, com a maior proporção de postos de
recebimento (IBGE, 2002).

Persistência - é definida como o periodo no qual uma molécula de
pesticida permanece inalterada, isso é, a longevidade do produto. A
recalcitrância é um termo relacionado à persistência; no entanto, é usado
para indicar substâncias que podem persistir no ambiente por muitos anos
sem modificações, sejam por processos de fotodegratação ou
biodegradação, podendo causar sérios impactos ecológicos (WAGNER;



FREHSE, 1976). Normalmente, a persistência é medida como meia vida
(r1/2) e corresponde ao tempo para a concentração diminuir em 50%. A
persistência é determinada pelos processos de degradação biótica
(biodegradação e metabolismo) e abiótica (hidrólises, fotólises e oxidação)
(CALAMARI; BARG, 1993).

De acordo com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) (1990) a
classificação dos compostos quimicos, quanto à sua persistência, é dada
pela porcentagem de desprendimento de 14C02,em 28 dias, sendo:
• 0% a 1% - persistência alta (r1/2acima de 180 dias).

1-10% - persistência média (r1/2entre 90 e 180 dias).
11-25% - persistência reduzida (r1l2entre 30 e 90 dias).

• > 25% - não persistente (r1/2abaixo de 30 dias).

Para Musumeci (1992) os pesticidas são agrupados em não persistentes ou
biodegradáveis, moderadamente persistentes, persistentes ou
recalcitrantes. São considerados não persistentes aqueles com r1/2< 30
dias (aldicarb, captan), moderadamente persistentes aqueles com r1/2entre
30 e 100 dias (atrazina, carbofuran), e persistentes aqueles com r1/2> 100
dias (hidrocarbonetos clorados). Entretanto, esta classificação não pode ser
rigorosa, pois, a degradabilidade depende muito da classe e do tipo de solo,
além das condições ambientais.

Os principais pesticidas com potencial poluidor são os denominados
Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs), que estão numa lista de 12
substâncias altamente persistentes e tóxicas ao meio ambiente. Entre estas
substâncias, estão presentes sete pesticidas, além do DDT (Dicloro-Difenil-
Tricloroetano), Aldrin, Clordane, Dieldrin, Endrin, Heptacloro, Mirex e
Toxapene. Outros dois são produtos químicos industriais: o
Hexaclorobenzeno (HCB) - também utilizado como fungicida - e o Bifenilas
Policlorinado (PCBs) - utilizado como óleo isolante em transformadores
elétricos. Dois subprodutos que são formados da decomposição química de
alguns compostos clorados ou então da fabricação de alguns herbicidas são
as Dioxinas e os Furanos, compostos altamente cancerígenos. A Tabela 3
apresenta alguns pesticidas e sua persistência em relação aos
compartimentos ambientais.



Tabela 3. Persistência dos principais pesticidas nos diferentes
compartimentos ambientais

Substâncias

Diclorodifeniltricloroetano
(ooT)

Aldrin

Dieldrin

Endrin

Clordane

Heptacloro

Hexaclorobenzeno (HCB)

Mirex

••••• ~ H •••••• H •.••• H.H .H._ •••••••••••••• __ .H •• _. __ •••• __ .__ •••••••• _ ••••••••••••••••••••••••••• __ •••••• H.__ ••• __ ••••• __ ••• H ••• H_._ ...__. _
Meia vida

·Ar Água Solo Sedimentos
····················• __···.H·. ......... __ ...~........... _ ........ _ .......... __ ._ .._ ..

2 dias > 1 ano >15anos sem dados

< 9.1
< 590 dias 5 anos sem dados

horas
< 405

> 2 anos > 2 anos sem dados
horas

1.45 horas > 112 dias Até 12
anos

< 51.7
> 4 anos 1 ano

horas

Sem data < 1 dia
120-240

anos

< 4.3 anos
> 100 >2.7
anos anos

Sem
> 10 horas

> 600
dados anos

< 5 dias 20 dias 10 anos

3-21 dias > 4.9 dias > 40 dias

sem dados

sem dados

> 600 anos

Toxafeno

Bifenilos policlorados
(BPCs)

Dioxina (2,3,7,8-
tetraclorodibenzo-p-dioxina < 9 dias > 5 dias 10 anos
-TCoD)

Furanos (2.3.7.8)

> 1ano

7 dias
> 15.5
dias sem datas sem dados

'Fonte: Adaptado do Conselho Internacional da Associação Química (ICCA) (1998).

Pesticidas e seus impactos no solo

o transporte dos pesticidas em solos ocorre principalmente por escoamento
superficial runoff e lixiviação. O escoamento superficial acontece em razão
do excesso de água de chuva que não é absorvida pelo solo. e escoa sobre
sua superfície, carreando resíduos de pesticidas para regiões mais baixas.
podendo resultar na contaminação de rios e lagos. Essa forma de
contaminação pode ser relativamente rápida. dependendo dos fatores que



influenciam o escoamento superficial, tais como: relevo e tipo de cobertura
vegetal, quantidade de precipitação versus taxa de infiltração da água no
solo, propriedades físico-químicas do solo e do pesticida, e taxa de
aplicação (HARTLEY; GRAHAM-BRYCE, 1980; CHENG, 1990).

Por causa de sua utilização generalizada no passado e a sua persistência
no ambiente, os inseticidas organoclorados, inclusive Clordano, Aldrin,
Dieldrin, Heptacloro e o DDT e seus metabólitos, são alguns dos
contaminantes mais frequentes do solo nas áreas urbanas. Outros possíveis
contaminantes de elevando impacto no meio ambiente e na saúde do
homem incluem o arsênico, o mercúrio, o chumbo, o cádmio e os PCBs. Os
pesticidas à base de arsênico foram comumente utilizados na produção de
frutas e hortaliças até serem substituídos pelos organoclorados, a partir da
Segunda guerra mundial (TULlDA; FOGAÇA, 2007). Porém, os resíduos
desses elementos foram depositados no ambiente, podendo ser
encontrados altos índices de poluição por arsênico no solo e na água,
resulta~tes do uso de pesticidas (herbicidas e fungicidas) e fertilizantes
(BAIRD, 2002), água de irrigação contaminada (ROYCHOWDHURY et aI.,
2002) e conservantes d,e madeiras e biossólidos (O'NEILL 1990). O
mercúrio também foi utilizado em pesticidas, sendo mais encontrado como
contaminante do solo em áreas que foram utilizadas para armazenamento
ou disposição final de baterias, tintas, lâmpadas a vapor e interruptores
elétricos.

O efeito ambiental dos pesticidas sobre os componentes do solo, como:
parte sólida (matéria orgânica, partículas minerais e carbono orgânico);
líquida (solubilidade); gases (volatilização) e biota estão relacionados com
as propriedades físicas e químicas dos produtos como: solubilidade (S),
pressão de vapor, volatilização e ponto de fusão e propriedades de
separação dos produtos, envolvendo a determinação da Constante de
Henry (H), coeficiente de partição do carbono orgânico (Kod no solo e
coeficiente de separação ou partição n-octanol/água (Kow). No solo, as
propriedades que estão diretamente relacionadas são: teor de matéria
orgânica, pH, profundidade e capacidade de troca de cátions (CALAMARI
1992; LAVORENTI, 1996). O valor numérico de cada parâmetro indica o
grau de afinidade do produto com o meio: ar, água, solo e biota. A Tabela 4
apresenta os limites admissíveis das classes de afinidades dos produtos
químicos orgânicos com relação ao meio.



Tabela 4. Classes de afinidade de produtos químicos e orgânicos em
relação ao meio.

Afinidade Ar Água Solo Biola
H (Pa mJ!mol) S (g/m')~<.'fL~?.~ ~~_~

--Baixa--------;,-O'OÕ-1-- --------;'1:0----- < 1.0 <1.0

Média 1-1000 1-3,0 1-3.0
Alta >1.0 >1000 >3.0 >3,0

Fonte: Calamari (1992).

Os processos de retenção e transporte dos pesticidas no meio ambiente
estão relacionados com as propriedades fisico-químicas dos produtos,
quantidade e frequência de aplicação, métodos de aplicação, características
bióticas e abióticas do ambiente, e condições ambientais (FRIGHETTO,
1997). Em função desses 'fatores, cada produto químico se comporta de
forma diferente no ambiente, dependendo de suas interações com o meio.
Estes fatores são governados por processos como retenção, degradação e
transporte, apresentados na Tabela 5, juntamente com as consequências e
fatores que os influenciam.

Tabela 5. Dinâmica e destino dos pesticidas
Processos Consequêncías Fatores

Transporte - processo que realoca a molécula sem alterar sua estrutura
-OêrivaflS'lca -~MOv1mento pela açãõ(iõ'vêiltõ-------Vêiocidãde êiõ-vento. taiTiãli-:-h-o-d:-e-g-o-ta-s-
Volatilização Perda por evaporação do solo. da Pressão de vapor, temperatura,

planta ou do ecossisterna aquático velocidade do vento
Remoção pela interação com solo, Conteúdo mineral e matéria orgânica,
sedimentos e plantas tipo de mineral. umidade
Absorção pelas raizes ou ingestão Transporte pela membrana celular;'
pelo animal tempo de contato e suscetibilidade
Translocação lateral e vertical Conteúdo de água, macroporos, textura
através do solo do solo, qualidade do mineral e matéria

orgânica
Movimento pela ação da água ou Chuva, velocidade do vento, tamanho
do vento das partículas do mineral e da matéria

orgânica com moléculas absorvidas··················o·ã·grãê:façã"o·--·······_·_··········_. ..._ _ _ - -----.---.-.-

Adsorção

Absorção

Lixiviação

Erosão

Fotoquímica Quebra da molécula por causa da Estrutura qulrnica, intensidade e duração
absorção de luz solar da luz solar, exposição
Degradação microbiana Fatores arnbientais: pH, umidade,

temperatura, condições de nutrientes,
matéria orgânica
Alto ou baixo pH e fatores ambientais

Microbiana

Química

Metabclisrno

Alteração por processos químicos
como hidróllse e reações de óxido-
redução
Transformação química após
absorç~~pelas pla:;tas e anirn,:is

Capacidade de ser absorvido, ser
metabolizado e interagir com organismos

Fonte: Pierzynski, et al., (1994).
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Há diversas vias de transporte de resíduos de pesticidas dentro ou fora do
ecossistema do solo. O processo de volatilização transporta a molécula do
pesticida do solo para a atmosfera. Pesticidas com pressão de vapor
superior a 10-16 mmHg a 25 De são altamente afetados, e perdas de 80-90%
em 24 horas já foram registradas (TRIEGEL; GUO, 1994). A volatilização
de pesticidas tem comumente se transformada numa importante
consequência com respeito á diminuição da camada de ozônio. Outro tipo
de transporte é por lixiviação ou runoff, em que as moléculas dissolvidas ou
adsorvidas ás partículas do solo são levadas para outros compartimentos. A
adsorção é o processo pelo qual a molécula do pesticida é transferida da
fase móvel (líquida ou gasosa) para a fase estacionária (sólida). Os solos
argilosos têm maior capacidade de adsorção. Essa capacidade reduz a
lixiviação para as água subterrâneas.

Vários fatores influenciam a adsorção de compostos orgânicos como tipo e
concentração dos solutos na solução do solo, tipo e quantidade de minerais
de argila, quantidade de matéria orgânica no solo ou sedimentos, pH,
temperatura, capacidade troca de cátions, cátion que está saturando á
argila (SILVA; FAY, 1997). No entanto, Triegel e Guo (1994) afirmam que as
características mais importantes e determinantes na adsorção do pesticida
no solo são conteúdo de matéria orgânica e a solubilidade do composto
orgânico.

As populações suscetíveis à contaminação por pesticidas podem estar
expostas à concentrações significativamente distintas e, dependendo da
forma de exposição, poderá ter diferentes implicações para a saúde. Na
Tabela 6 apresentam-se as formas de exposição específicas para cada
compartimento ambienta!.



Tabela 6. Rotas de exposição específica de cada meio

Compartimento Rotas de Exportação

Água

Ingestão direta
Contato e reação dérmica
Contato o reação oculares
Inalação secundária pelo uso doméstico (vapor, aerossol)

Solo

Ingestão direta (principalmente crianças de 9 meses a 5 anos)
Contato e reação dérmica
Contato e reação oculares
Inalação de compostos químicos voláteis presentes no solo
Inalação de pó

Ar ••

Contato e reação dérmica
Inalação
Contato e reação oculares

BiotaJCadeia
Alimentar

Consumo de plantas, animais ou produtos contaminados. secundário
ao consumo de água contaminada

Consumo de plantas. animais ou p redutos contaminados. secundário
ao consumo ou contato com solo, pó ou ar contaminado

Consumo de plantas. animais ou produtos contaminados, secundário à
inalação ou à evapotranspiração de ar contaminado

Contato dérmico com. ou reação a plantas. animais o u produtos
contaminados

Meios Miscelâneos

Ingestão direta
Contato e reações dérmicas
Contato e reação oculares
Inalação secundária à volatilidade ou arraste dos coruarninantes de
meios míscelàneos

Fonte: ATSDR (1992).

Outros fatores que influenciam o transporte dos pesticidas
no solo

As características do solo e suas interações com as propriedades dos
pesticidas afetam sua mobilidade.

Algumas características mais importantes do solo, como textura e
permeabilidade, assim como o teor de matéria orgânica exercem influência
direta na sorção/dessorção de substâncias transportadas pelo do solo
(KAH; BROWN, 2007). A seguir, serão apresentadas algumas
características dos solos que afetam a persistência dos pesticidas.

Tipo de solo - Influencia não somente a persistência e a atividade dos
pesticidas no solo, mas, também, a taxa com que são convertidos em outros



compostos: o conteúdo de material coloidal pode ser tão importante quanto
a porcentagem de carbono orgânico (%C). Os solos que apresentam
maiores teores de argila possuem uma grande área superficial interna e,
portanto, apresentam potencial para reter mais moléculas de pesticidas, por
causa da maior área para adsorção. A quantidade e variedade dos minerais
no solo influenciam seu tipo e estrutura e, também, a persistência dos
pesticidas. Por exemplo, a adsorção é provavelmente a primeira etapa no
processo de decomposição catalítica, e ocorre muito rapidamente em solos
com alto teor de ferro (PASQUALETTO et aI., 1999; MULLER et aI., 2007;
KAH et aI., 2007).

Manejo do solo - Estudos têm mostrado que práticas conservacionistas de
solo reduzem as perdas por escoamento superficial, com menores riscos de
contaminação. Nos de textura arenosa, o efeito do preparo do solo é menos
acentuado do que em solos argilosos (FLURY, 1996). Isensee e Sadeghi
(1994) e Flury (1996) estudando a sorção da atrazina no solo observaram
menor~s taxas no sistema convencional, e estes resultados foram atribuídos
ao aumento da lixiviação do produto no solo preparado ou ao aumento da
adsorção na superfície do solo não preparado, onde o carbono orgânico foi
quatro vezes maior. O arranjo estrutural, os átomos constituintes e grupos
funcionais caracterizam a molécula do pesticida com propriedades físico-
quimicas específicas, o que influencia o seu grau de sorção pelo solo
(LAVORENTI et aI., 2003). A polaridade do pesticida é uma das
propriedades determinantes de sua sorção em solos. Compostos apoiares
tendem a ser adsorvido pela matéria orgânica presente nos solos e
compostos polares tendem à solução do solo possuindo, assim, uma maior
mobilidade (HORNSBY; DAVIDSON, 1973; GUO et aI., 1993).

Em geral, os sistemas de manejo de solo que contribuem para aumentar
e/ou preservar a matéria orgânica no solo têrn reduzido a lixiviação de
pesticidas apoiares. Nesse sentido, práticas agronômicas que aumentam o
conteúdo de matéria orgânica no solo, a exemplo do plantio direto e cultivo
mínimo, podem contribuir para redução do movimento de pesticidas no solo
(GUO et aI., 1993; DAVIS-CARTER; BURGOA, 1993; BARRIUSO et aI.,
1997). No entanto, pode-se verificar que, em decorrência do aumento na
permeabilidade do solo nos sistemas de manejo conservacionistas,
consequência de alteração de sua estrutura, ocorrem fluxos preferenciais de
água nos macroporos formados, podendo elevar a lixiviação de pesticidas
(LANGENBACH, 1997). Sob condições de campo, .Jarvis et aI. (1995)
argumentam que o fluxo preferencial de pesticidas deve ser considerado
uma regra e não uma exceção. No que diz respeito às práticas de manejo
de pesticidas, observa-se que a forma de aplicação, formulação, dose
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aplicada, frequência e/ou intensidade de aplicação do produto afetam a
lixiviação e o escoamento superficial dos compostos (ZHENG et aI., 1993;
COHEN et aI., 1995; FLURY, 1996).

Teor de matéria orgânica - Este é o fator mais importante na persistência
das moléculas de agroquimicos no solo. A porcentagem de carbono
orgânico (%C) pode variar de menos de 1% até 50%. Vários estudos
enfatizam que quanto maior a %C maior será a persistência dos pesticidas
no solo (PASQUALETTO et aI., 1999; MULLER et aI., 2007; KAH et aI.,
2007).

Acidez do solo - A concentração de íons hidrogênio pode influenciar a
quebra das moléculas dos pesticidas no solo de muitas maneiras. Pode
afetar a estabilidade do material argiloso, a capacidade de troca iônica, ou
as taxas pela quais as decomposições químicas e bacterianas ocorrem.
Entretanto, não há muitas evidências de que a acidez influencie na
persistência dos pesticidas no solo (MULLER et aI., 2007; KAH et aI., 2007).

Umidade do solo e lixiviação - O excesso de água no solo pode resultar
em lixiviação de pesticida, que consiste na movimentação dos pesticidas ao
longo do perfil do solo, de tal forma que as moléculas presentes na solução
do solo percolam em direção ao lençol freático, contaminando as águas
subterrâneas (CHENG, 1990). De um lado, lixiviação dos pesticidas ocorre,
principalmente, por fluxo de massa, tendo influênçia da água de chuva ou
da irrigação (CASTRO, 2005). Por outro lado, a baixa umidade do solo pode
afetar a atividade microbiana, pois a água é um componente do
protoplasma celular, portanto, indispensável na realização dos processos
microbianos (SILVA; FAY, 1997). A umidade do solo afeta vários processos
que contribuem para o transporte e degradação de pesticidas em um dado
volume de solo. O baixo conteúdo de umidade pode afetar a degradação do
pesticida por meio da redução da biomassa microbiana e de sua atividade,
reduzindo o pesticida na solução do solo (SILVA; FAY, 1997). Entre os
fatores que influenciam o processo de lixiviação, Hartley e Graham-Bryce
(1980), Barizon et aI. (2006) e Correia et aI. (2007) citam como principais: o
grau sorção do pesticida no solo, a condutividade hidráulica do solo, as
condições ambientais e as práticas de manejo do solo e de aplicação do
pesticida.

Tipo de irrigação - O tipo de irrigação tem grande efeito no transporte de
água no solo. Ghodrati e Juri (1992) investigaram o efeito da irrigação por
aspersão em solo areno-argiloso com aplicação de água contínua e
intermitente, no transporte dos pesticidas atrazina, prometrin e



napropamide, e encontraram diferenças quanto ao sistema de irrigação. A
atrazina tem maior tendência de lixiviação sob condições inundadas que em
inundação intermitente, o inverso ocorreu para prometrin e napropamide.

Temperatura - Sob a influência da temperatura, os pesticidas nos solos
estão sujeitos a processos de degradação química, decomposição
bacteriana ou volatilização. À baixa temperatura, estes processos ocorrem
muito lentamente e são pequenas as perdas de pesticidas (PASQUALETTO
et aI., 1999; MULLER et aI., 2007; KAH et aI., 2007).

Formulação do pesticida - Os pesticidas são formulados de diferentes
maneiras, sendo as mais comuns ás formulações líquidas, granular, pó-
molhável e concentrados emulsionáveis. A taxa de desligamento dos
produtos depende do tipo de formulação, como também das condições
ambientais - temperatura e umidade. Segundo Furmidge (1984),
formulações líquidas transformam o ingrediente ativo imediatamente após a
aplicação; portanto, pode-se esperar que estas formulações não influenciem
o trarrsporte do composto no solo. Formulações granulares podem afetar o
transporte de pesticidas, principalmente quando a chuva ou irrigação ocorre
imediatamente após a aplicação. As granuladas, normalmente têm uma
distribuição menos uniforme que formulações líquidas (spray), e isso pode
afetar o transporte do ingrediente ativo (FLURY, 1996). Este autor afirma
que são necessárias pesquisas aplicadas para avaliar o efeito do manejo de
diferentes práticas sob as perdas de pesticidas, considerando a
variabilidade das propriedades químicas do produto aplicado e, também, do
solo. Estudos sobre o comportamento dos pesticidas no solo é um desafio;
necessário para melhor entender e compreender os processos de
contaminação ambiental.

Pesticida como fonte de contaminação dos recursos
hídricos

Os agrotóxicos atingem o solo não só pela incorporação direta pela
superfície, como também, por meio do tratamento de sementes com
fungicidas e inseticidas, no controle de fungos patogênicos do solo ou da
eliminação de plantas espontâneas por herbicidas. Esses compostos
podem, ainda, atingir o solo de forma indireta pela pulverização das partes
verdes dos vegetais e pela queda de folhas e frutos que receberam a
aplicação dos produtos. Desta forma, os variados processos biológicos,
bioquímicos e físicos, tornam pouco provável que, mesmo compostos
altamente específicos não afetem outros organismos, além daquele ao qual
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se destina o produto. As técnicas de aplicação de agrotóxicos são, na
maioria dos casos, extremamente ineficientes, provocand~levadas perdas
de produtos que contaminam o solo e a atmosfera. OS} produtos que
atingem o solo podem ser adsorvidos, degradados, lixiviados, ou levados
pelas águas superficiais. As perdas variam com a técnica de aplicação
empregada, com a dosagem, com o tipo de cultura e com as condições
micrometeorológicas da região (MATTHEWS, 1982).

As áreas agrícolas, embora sejam consideradas como fontes difusas de
contaminação, podem representar riscos para o ambiente, mais
especificamente quanto à contaminação das águas superficiais e
subterrâneas. Na avaliação do impacto causado por agrotóxicos aos
recursos hídricos, as variáveis ambientais, como clima e principalmente
aquelas relativas aos tipos de solo e declividade da área
(SOMASUNDARAM; COATS, 1991), às propriedades dos agentes
químicos, bem como às informações sobre o sistema de produção precisam
ser analisados de maneira integrada, para se determinar o comportamento
dos agrotóxicos na área em estudo (EDWARDS, 1993).

A poluição da água provocada por agrotóxicos ou fertilizantes é um
problema para 16,2% (901) dos municípios brasileiros. Nas bacias costeiras
do Sul, as águas de 31 % dos municípios estão poluídas por agrotóxicos, e
nas bacias do Rio da Prata e Costeira do Sudeste, a proporção foi de 19%.
Entre as unidades da federação, a maior proporção de municípios com
contaminação foi verificada em Santa Catarina (56%), no outro extremo,
Amapá e Piauí registraram as menores proporções do País, ambos com
2%.

Em levantamento realizado pelo IBGE foi constatada poluição da água em
191 municípios da Bacia do Rio São Francisco (3~% do total), 116 em
Minas Gerais, 24 em Pernambuco e 31 na Bahia. As causas mais
assinaladas pelos gestores ambientais da bacia para a poluição hídrica
foram: esgoto doméstico (76%), disposição inadequada de resíduos sólidos
(36%) e agrotóxico ou fertilizante (34%). Em âmbito nacional, as causas de
poluição das águas mais apontadas são as mesmas entre os municípios,
com percentuais de 75%, 39% e 42%, respectivamente. A contaminação
por agrotóxicos ou fertilizantes tem grande impacto na poluição das águas,
principalmente no Oeste da Bahia, no Polo Agroindustrial de Barreiras,
englobando os municípios de Jaborandi até Barreiras, e no norte, na região
de Sento Sé, Itaguaçú, Juazeiro e Curaçá, pertencentes ao Polo
Agroindustrial de Petrolina/Juazeiro (IBGE, 2008). Embora seja determinado
por lei (decreto nO 4.074, de 4 de janeiro de 2002), o descarte seguro das
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embalagens vazias de agrotóxico, na prática, não é seguido em todo o País.
No entanto, observa-se uma concentração de postos de recebimento de
embalagens vazias nas principais áreas agrícolas do País, apontando certa
adequação á legislação vigente.

Estudos desenvolvidos em várias reqioes do mundo mostram que a
percentagem dos produtos utilizados na agricultura que atingem o ambiente,
principalmente as fontes hídricas é, geralmente, baixa, sobretudo por causa
do efeito diluidor. Entretanto, pesticidas persistentes e com grande
mobilidade no ambiente tem sido detectados nas águas superficiais e
subterrâneas (PRIMEL et al., 2005). Um composto é persistente quando
não hidrolisa ou biodegrada rapidamente, significando que tem baixa
volatilização ou baixa constante de Henry, alto coeficiente de partição do
carbono orgânico e, consequentemente, baixo potencial de mover-se e
contaminar as águas subterrâneas.

A sol~bilidade dos pesticidas em água e a pressão de vapor são essenciais
para determinar a distribuição ambiental de uma substância: um valor alto
de solubilidade indica qu~ o produto tem considerável afinidade com a fase
aquosa, enquanto um baixo valor indica que facilmente o produto se separa
da água. A solubilidade também regula a absorção pela biota e a adsorção
em um meio aquoso em substratos sólidos. A pressão de valor está
relacionada com a tendência do produto se volatilizar; enquanto o ponto de
fusão indica a energia de interação nos cristais, que se opõe á ação de
solventes (CALAMARI, 1992). Pesticidas com solubilidade em água
superior a 10 mg/L tendem a se mover largamente na fase solúvel,
enquanto os menos solúveis tendem a se deslocar principalmente sorvidos
em partículas superficiais de solos (RACKE, 1990).

Estudos têm mostrado que as perdas na aplicação de pesticidas, a exemplo
dos herbicidas, geralmente variam de 1 % a 5 %, dependendo das práticas
culturais, solo, dimensão da área, declividade, extensão do declive,
cobertura, umidade do solo e das propriedades dos herbicidas (BELAMIE;
GOUY, 1992; CARLUER et al., 1996; PATTY et al., 1997). O movimento da
água carreia substâncias solúveis ou adsorvidas ás partículas de solos
erodidos e o material orgânico. Uma vez que o uso de pesticidas se distribui
em grandes áreas agrícolas, devem-se priorizar as práticas preventivas da
poluição das águas em detrimento de métodos de reriloção desses
contaminantes, como a biorremediação, por serem de alto custo e
exequibilidade limitada. Inúmeros estudos têm identificado problema de
poluição de águas superficiais e subterrâneas decorrentes do uso de
pesticidas em regiões temperadas (SOLOMON et al., 1995; KREUGER,
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1998), porém, o destino destes produtos em solos e água sob condições
tropicais ainda é pouco conhecido.
O destino de um pesticida rio ambiente é governado por processos de
retenção (sorção), de transformação (biodegradação) e de transporte
(deriva, volatilização, lixiviação, escoamento superficial) e por interações
desses processos. Os compostos quimicos uma vez liberado para o
ambiente tem diferentes comportamentos como mostrado na Figura 2.
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Figura 2. Comportamento do pesticida no ambiente. Fonte: Silva (2004).

ADSORÇÃO

Quanto à natureza orgânica das moléculas, muitos produtos permitem sua
degradação. Neste contexto, ainda há muito a ser estudado para
entendermos o destino e as consequências do transporte destas moléculas
e seus resíduos no ambiente (MATTOS; SILVA, 1999). Segundo Goss
(1992), em solos orgânicos raramente ocorre perda de pesticida por
escoamento superficial e lixiviação, e pesticidas com coeficientes de
adsorção (Kocl acima de 300 mL.g-1 são fortemente adsorvidos pela matéria
orgânica. O potencial de perda de pesticidas pela água superficial ou
lixiviação depende da combinação de pesticida, solo, clima e fatores de
manejo. Assim, a análise de pesticidas utilizados na cadeia produtiva das
culturas possibilita a identificação dos produtos com potencial de riscos ou
apresentar potencial de contaminação das águas superficiais e
subterrâneas. Várias são as formas de elaborar tal análise, muitas das quais
demandam informações detalhadas, como as obtidas por simulações da
dinâmica de pesticidas no perfil dos solos.



Outro modo de se analisar o potencial de contaminação de águas
subterrâneas envolve as próprias caracteristicas dos produtos, usando os
critérios de screening da Environmental Protection Agency (EPA) (COHEN
et aI., 1995) ou o índice de GUS (Groundwater Ubiquity Score) (FUNARI et
aI., 1991). O potencial de contaminação das águas superficiais também
pode ser previsto pelas características dos pesticidas utilizando-se os
critérios propostos por Goss (1992) e Gustafson (1989). Estes critérios
classificam o risco de contaminação em alto, médio e baixo, em função do
transporte de pesticidas em sedimentos ou dissolvido na água.

Os critérios de screening da EPA e o índice de GUS são utilizados para
avaliar o risco de contaminação de águas subterrâneas. Nestes critérios,
também devem ser consideradas as condições de campo que favorecem a
percolação no solo, ou seja, pluviosidade anual >250 mm; porosidade do
solo e existência de aquífero não confinado. Os critérios da EPA envolvem:
• Solubilidade em água> 30 rnq.ml,".
• Coeficiente de adsorção à matéria orgânica: Koc < 300-500 rnl.q'.
• Constante de Henry: KH<10·2 pa.m3.mor1.
• Meia-vida no solo (OTso no solo): > 14-21 dias.
• Meia-vida na água (OT só na água) > 175 dias.

Ferracini et aI. (2001) observaram que o teor de carbono orgânico foi o
parâmetro que exerceu maior influência no fluxo descendente de pesticidas
nos solos, pois, quanto maior a presença de matéria orgânica no solo,
menor o seu potencial de lixiviação e, consequentemente, menor a
contaminação de água subterrânea. Para solos com teores similares de
matéria orgânica, a maior vulnerabilidade para a contaminação das águas
dá-se nos solos em que o lençol freático é menos profundo.

Atualmente, várias instituições vêm se preocupando com os impactos
negativos que o uso indiscriminado de pesticidas vem causando no mundo.
Nesse sentido a FAO e a WHO, em 2008, intensificaram sua colaboração
por meio da aplicação do plano de gestão e manejo de pesticidas em
âmbito internacional. Com esse plano, esperam reduzir os riscos de
contaminação ambiental por meio da gestão de risco e redução dos
pesticidas altamente tóxicos, desenvolvendo estudos em áreas
especificadas com a utilização da Abordagem da Estratégica à Gestão
Internacional dos Produtos Químicos.

Segundo a Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA) (2006), diversos
países como Estados Unidos, Holanda, Suécia e Inglaterra têm
estabelecido programas de monitoramento de resíduos de agrotóxicos com
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análises contínuas e programadas. Pode-se afirmar que, atualmente, é
frequente a identificação de resíduos de agrotóxicos nos alimentos e, em
muitos casos, se detectam concentrações acima dos limites máximos
permitidos, além dos não autorizados. O Programa de Análise de Resíduos
de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) tem demonstrado que isso também
ocorre no Brasil.

A Agência de Vigilância Sanitária do Estado de Pernambuco (ANVISA-PE)
implementou o Plano de Controle de Qualidade de Produtos
Hortifrutigranjeiros, no que se refere á presença de resíduos de agrotóxicos
em alimentos denominado de "Parinha", em conjunto com o Ministério
Público Estadual, Promotorias de Saúde, Defesa do Consumidor e Saúde
do ••Trabalhador e as empresas fornecedoras de alimentos (supermercados)
(ANVISA, 2008). Com o apoio destes parceiros, a Anvisa - PE firmou um
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com os supermercados, que
prevê a responsabilidade destes sobre o alimento posto à venda e também
transfere os custos das análises laboratoriais para os supermercados. As
irregularidades detectadas por meio de laudo laboratorial são punidas com
multa. O sistema de rastreabilidade do PARA, adotado pelo plano "Patinha",
que permite identificar o produtor do alimento é outra ferramenta importante,
pois possibilita, em caso de identificação de irregularidade, proibir a venda
daquele alimento no Estado até que o produtor comprove, por meio de
laudo, que a cultura está dentro das especificações da legislação (ANVISA,
2006).

De acordo com a Portaria nO 329, de 2 de setembro de 1985, do Ministério
da Saúde (MS), outra preocupação é com o herbicida paraquat, o" qual é
amplamente utilizado na agricultura. Este produto só pode ser aplicado por
pessoal especializado, contratado por firma prestadora de serviços,
cadastrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).
No entanto, a aplicação do produto é frequentemente realizada por pessoas
não capacitadas.

Considerando-se as caracteristicas do clima e do solo do Nordeste
brasileiro, em especial do Vale do Submédio São Francisco, que tem a
agricultura irrigada como a base de sua economia, os riscos de
contaminação das águas superficiais e subterrâneas não podem ser
desprezados. Somam-se a este fator, as características físicas dos solos da
região (Neossolos Quartzarênicos, Argissolos, Latossolos e Vertissolos) que
têm potencial para favorecer a lixiviação de moléculas para camadas mais
profundas, podendo alcançar as águas superficiais e subterrâneas. Neste
sentido, salienta-se também a forte demanda por água para consumo
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humano e irrigação na reqrao, cuja qualidade deve ser sistematicamente
monitorada a fim de evitar problemas à saúde do homem e ao meio
ambiente.

Pesquisas realizadas por Ferracini et aI. (2001) no Submédio do Vale do
São Francisco com base nos critérios de determinação da Agência de
Proteção Ambiental (EPA), identificou-se 22 compostos com potencial de
contaminação das fontes hídricas. Foi constatado que, para as fontes
superficiais há grande número de pesticidas da classe dos
organofosforados que apresentam potencial de ser dissolvido e
transportado em água, tais como: benomil, dimetoato, diuron, fenarimol,
fention, glifosato, iprodione, metalaxil, paclobutrazol, plocloraz,
tebuconazole e thiran. Os autores ainda ressaltam que, benomil, fention,
glifosato, iprodione, tebuconazole e thiran não são contaminantes potenciais
de águas subterrâneas, por apresentarem alta afinidade pela matéria
orgânica. Benomil, glifosato e tebuconazole podem ser transportados
superficialmente, tanto dissolvidos em água como associados ao sedimento.

Casos de contaminação ambiental

Dados do Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas, da
Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) atribuem aos agrotóxicos 10% dos
casos de intoxicações registrados pelo órgão, com 6.710 vítimas. A
porcentagem estava abaixo, apenas, das referentes a medicamentos, com
18.824 casos ou 28%, sendo a maioria relacionada a acidentes individuais
(2.531 pessoas) (FIOCRUZ, 1999). No ano 2000, o número subiu para
7.914 casos, com 149 mortes e porcentagem de 11 % em relação ao total de
intoxicações, conforme a FIOCRUZ.

No Submédio do Vale do São Rio Francisco, as fruteiras irrigadas e a
expansão das áreas cultivadas com mangueira e videira tem contribuído,
nos últimos anos, com números expressivos para a economia nacional,
mediante exportação destes produtos, atualmente, com cerca de 120 mil ha
irrigados. As empresas de produção, para tender à demanda local e,
principalmente, às de exportação, consideram o uso de agrotóxicos como
essencial para aumentar o período de conservação pós-colheita de muitos
produtos.

Estudos realizados no Campo Experimental de Bebedouro, pertencente à
Embrapa Semiárido, em Petrolina, PE, em um parreiral de uva variedade
Superior Seedless, com 5 anos de idade, irrigado, não foi constatada



contaminação por pesticidas em amostras de solo e de água coletados em
lisimetros de drenagem durante dois ciclos de produção da videira.
Em outro estudo da Fiocruz, realizado por Bedor et aI. (2007) no Estado de
Pernambuco, investigou-se o potencial de desenvolvimento de tumores
malignos (carcinogênicos) causados por resíduos de agrotóxicos
empregados na fruticultura do Vale do Submédio São Francisco, e concluiu
que os trabalhadores rurais envolvidos na atividade estão expostos a riscos
inaceitáveis de intoxicação. Estes problemas, muitas vezes, estão
relacionados à ausência do uso de equipamentos de proteção individual
(EPI) e à falta de pessoal capacitado para preparação e aplicação dos
pesticidas.

De-acordo Bedor et aI. (2007), nessa região foram detectados 108 tipos de
pesticidas comercializados e classificados em 71 grupos ativos e sete
misturas, com destaque para os organofosforados. Como a produção
predominante é a fruticultura, a principal classe de agrotóxicos utilizada são:
inseticidas (56%), seguido por fungicidas (30%), herbicidas (7%),
reguladores de crescimento (4%), acaricidas (2%) e formicidas (1 %).
Também, foi detectado que 18% (19/108) dos agrotóxicos identificados são
classificados como extremamente tóxicos e apenas 19% aparecem como
pouco tóxicos ao homem (Figura 3). Além disso, 44% foram classificados
como muito perigosos para o ambiente (Figura 4).
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Figura 3. Classificação dos agrotóxicos segundo toxicidade humana no Vale do São Francisco.
Fonte: Bedor et aI. (2007).
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Figura 4. Classificação dos agrotóxicos segundo dano arnbiental. Fonte: Bedor et al. (2007).

Recentemente, Bedor et al. (2007) realizaram o levantamento dos principais
pesticidas usados nas culturas da mangueira, videira e bananeira, com
maiores áreas cultivadas no Submédio do Vale do São Francisco, com seus
respectivos princípios ativos e classes toxicológica (Tabela 7).



Principais pesticidas usados nas culturas da mangueira(M),
bananeira(B) e videira(V) no Submédio do Vale do Rio do São
Francisco.

Tabela 7.
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V
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V
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V
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V
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A=Acaricida 1=Inseticida F= Fungicida N= Nematicida, Classe Toxicológica: I=Altamente
Tóxico; II=Moderadamente Tóxico; III=Pouco Tóxico; IV=Praticamente não Tóxico. Fonte:
Bedor et aI. (2007).
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Qualificação da produção de frutas no Vale do Submédio
São Francisco

Nas últimas décadas tem aumentado a conscientização e a exigência dos
consumidores em relação à qualidade dos produtos consumidos. Diante
este cenário, o mercado internacional sinaliza para grandes mudanças nos
sistemas de produção de frutas no Vale do Submédio São Francisco,
exigindo dos produtores a adoção de critérios de qualidade, produção
certificada e cumprimento de normas internacionais relacionadas à
segurança alimentar, rastreabilidade e respeito ao meio ambiente e ao
homem.

Essa realidade impôs aos produtores duas situações: ou adaptar-se e
cumprir com as exigências para obtenção dos selos de qualidade, para
assim garantir sua permanência no mercado, ou arriscar-se a perder
espaços no mercado.

o Brasil é o terceiro maior produtor de mundial de frutas. Sua participação
no mercado externo evoluiu nos últimos anos. Atualmente, quase 96% da
uva de mesa, e 80% da manga exportadas pelo Brasil, são produzidas no
Vale do Submédio São Francisco. Parte desta produção é oriunda de áreas
menores que 12 ha (LEITE et aI., 2004). Para atender as exigências
internacionais, estes produtores contam com apoio técnico de instituições
locais como Embrapa Semiárido, Valexport, Codevasf, Sebrae, entre outras,
provendo meios para a inserção da produção integrada, produção orgânica
e certificação do produto.

Considerações finais

Persiste a preocupação de se desenvolver novos compostos para controlar
as espécies que a cada dia se tornam resistentes aos produtos aplicados.
Também, persistem os esforços para se promover maior controle não só
das pragas e doenças das plantas em geral, mas, dos pesticidas usados
para combatê-Ios, e, principalmente, a preocupação com os efeitos destes
produtos no ambiente, incluindo o homem.

Diante do exposto nesse capítulo, existe grande preocupação com a saúde
da população em relação à contaminação dos alimentos por agroquímicos.
Pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento têm considerado a
atividade agrícola como uma das que mais contribui para a contaminação
dos recursos naturais, principalmente com o uso indiscriminado de



agrotóxicos. A água tem efeito significativo nos processos de retenção,
transporte e degradação dos pesticidas no solo.

Há necessidade de maior entendimento entre os processos físico-químicos
e biológicos dos pesticidas no ambiente para monitorá-Ios adequadamente;
bem como, necessidade de treinamento, ensino e pesquisa em todos os
setores da sociedade, sobre as interações entre os fertilizantes e pesticidas
versus ambiente.
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